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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FRANCISCO DE ASSIS ROSA (PRESO)
ADVOGADOS : DIEGO ELIEL DOS SANTOS - SP428087

ARTHUR DIRCEU DA SILVA CARRARA - SP491292
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO CONFIGURADA. TRIBUNAL
DO JÚRI. HOMICÍDIO. NULIDADES.  PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

 impetrado em favor do agravante, sob o fundamentohabeas corpus
de violação do princípio da unirrecorribilidade, uma vez que houve
interposição simultânea de e agravo em recursohabeas corpus 
especial contra o mesmo acórdão. 
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se é admissível a impetração de 

 concomitantemente com a interposição de agravo emhabeas corpus
recurso especial contra o mesmo ato judicial, em caso de alegada
flagrante ilegalidade.
3. A Defesa sustenta que deve prevalecer o princípio da
colegialidade, assegurando ao agravante o direito de obter prestação
jurisdicional pelo colegiado.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade,
pois a possibilidade de interposição de agravo regimental permite a
apreciação pelo colegiado.
5. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos,
destacando-se a clara violação do princípio da unirrecorribilidade,
que impede a impetração de habeas corpus
simultaneamente a recurso próprio contra o mesmo ato judicial.
6. Não houve impugnação dos fundamentos da decisão agravada, o
que obsta a análise das pretensões, nos termos da Súmula n. 182
/STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
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1. A impetração de  de formaTese de julgamento: habeas corpus
simultânea à interposição de recurso próprio contra o mesmo ato
judicial viola o princípio da unirrecorribilidade. 

Súmula n. 182/STJ.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC n. 944.520/SP,Jurisprudência relevante citada: 

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de ; STJ, AgRg no HC n. 953.17818/12/2024 23/12/2024
/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ; STJ, RCD no HC n. 944.227/MS,5/3/2025 12/3/2025
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em ,5/3/2025
DJEN de ; STJ,  AgRg no HC n. 970.986/SP, relator12/3/2025
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,5/3/2025
DJEN de .12/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar24/04/2025 30/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FRANCISCO DE ASSIS ROSA (PRESO)
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃOCORPUS

CONFIGURADA. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO.
NULIDADES.   PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.  AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 
 
I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
 impetrado em favor do agravante, sob o fundamentohabeas corpus

de violação do princípio da unirrecorribilidade, uma vez que houve
interposição simultânea de e agravo em recursohabeas corpus 
especial contra o mesmo acórdão. 

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se é admissível a impetração de 
 concomitantemente com a interposição de agravo emhabeas corpus

recurso especial contra o mesmo ato judicial, em caso de alegada
flagrante ilegalidade.

3. A Defesa sustenta que deve prevalecer o princípio da
colegialidade, assegurando ao agravante o direito de obter prestação
jurisdicional pelo colegiado.

III. Razões de decidir

Documento eletrônico VDA47007015 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 23/04/2025 17:46:38
Código de Controle do Documento: 922bbebd-3c4d-4d57-9061-b06e42675772



4. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade,
pois a possibilidade de interposição de agravo regimental permite a
apreciação pelo colegiado.

5. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos,
destacando-se a clara violação do princípio da unirrecorribilidade,
que impede a impetração de habeas corpus
simultaneamente a recurso próprio contra o mesmo ato judicial.

6. Não houve impugnação dos fundamentos da decisão agravada, o
que obsta a análise das pretensões, nos termos da Súmula n. 182
/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A impetração de  de formaTese de julgamento: habeas corpus
simultânea à interposição de recurso próprio contra o mesmo ato
judicial viola o princípio da unirrecorribilidade. 

Súmula n. 182/STJ.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC n. 944.520/SP,Jurisprudência relevante citada: 

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de ; STJ, AgRg no HC n. 953.17818/12/2024 23/12/2024
/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ; STJ, RCD no HC n. 944.227/MS,5/3/2025 12/3/2025
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em ,5/3/2025
DJEN de ; STJ,  AgRg no HC n. 970.986/SP, relator12/3/2025
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,5/3/2025
DJEN de .12/3/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de FRANCISCO DE
ASSIS ROSA  contra a decisão (fls. 960/963)  que não conheceu do habeas

.corpus
Sustenta a Defesa que  o Habeas Corpus não poderia, de forma

monocrática, ter o seu seguimento obstado, sem que o mérito fosse submetido à
 (fl. 972).apreciação desta colenda Turma Julgadora

Entende que  deve ser observada a nítida violação perpetrada pelo
Parquet, ao deliberadamente e intencionalmente ignorar e violar o disposto no

 (fl. 972).artigo 479 do Código de Processo Penal
Assevera que (fl. 973) 
 
durante a sessão plenária, diante da grave ilegalidade da juntada de
documentos que traziam questões de processos criminais os quais o
paciente estava respondendo, fora do prazo, os patronos do paciente
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se insurgiram de pronto diante do ato ilegal, se dirigindo a Magistrada
que presidiu o julgamento de seguinte forma conforme constou em ata
de julgamento:

 
Afirma que a Defesa não teve acesso aos autos nem informações  que

poderiam contribuir para a a defesa do Apelante, portanto, a nulidade é
(fl. 975).absoluta pois o apelante foi condenado 

Pontua que o agravante é militar da reserva e pode 
ter arma de fogo, não tendo a referida arma qualquer irregularidade
que ensejasse em crime, mas apenas a consumação de uma infração
administrativa, o que demonstra a decisão manifestamente contraria
as provas dos autos (fl. 975).
 
Assevera que a posse irregular de arma de fogo se trata de ato

preparatório para a tentativa de homicídio, não se tratando de um crime
(fl. 975), entendendo que deve ser aplicado o instituto da consunção. autônomo 
Assevera que deve ser excluída da condenação de 02 (dois) anos de

reclusão, bem como, o reconhecimento da consunção do crime de posse irregular,
(fl. 976).por se tratar de um ato preparatório para o homicídio 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado.

Certificado o decurso do prazo para apresentação de contrarrazões
pelo  Ministério Público Federal (fl. 985).

Certificado o decurso de prazo para apresentação de contrarrazões
pelo  Ministério Público do Estado de São Paulo (fl. 986).

É o relatório.
 

VOTO

Preliminarmente, entende esta Corte Superior que
 
A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade e
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada
a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva
decisão permite que a matéria seja apreciada pela Turma. (AgRg no
HC n. 910.543/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador
convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/8/2024

).16/8/2024  (AgRg no HC n. 954.214/SP, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 12/2/2025

).18/2/2025
 
A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRELIMINAR DE
OFENSA AO OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI
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11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS QUE
EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO.
VALORAÇÃO NEGATIVA DA QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE
DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. POSSIBILIDADE.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS. PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante
disposições do Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer um
estudo prévio da viabilidade do habeas corpus, podendo, inclusive,
decidi-lo monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, a
parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao
Colegiado por meio do competente agravo regimental, o que supera
eventual mácula da decisão singular do relator. [...] (AgRg no HC n.
946.124/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifamos)12/2/2025 18/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL.
FALTA GRAVE. POSSE DE ENTORPECENTES PARA CONSUMO
PRÓPRIO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE.
PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise
monocrática do habeas corpus pelo relator, notadamente pela
possibilidade de submissão da controvérsia ao colegiado, por meio da
interposição de agravo regimental. Precedente. [...] (AgRg no HC n.
944.520/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO CONFIGURADA. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006.
INDEFERIMENTO COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio
da colegialidade nas hipóteses em que nega provimento a recurso
manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente
fundamentado ou em confronto com súmula ou jurisprudência
dominante desta Corte, como é o caso dos autos.
[...] (AgRg no HC n. 929.704/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado
em , DJe de  - grifamos)30/9/2024 4/10/2024
 
A decisão agravada está fundamentada nos seguintes termos (fls. 961

/962 - grifamos):
 
[...] O  não merece prosperar.writ
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Conforme informações prestadas pelo Tribunal de origem (e-STJ fl.
911 - negritamos):

A Defesa ingressou com recursos especial e extraordinário. O
primeiro não foi admitido, e ao segundo foi negado seguimento
quanto ao Tema nº 660, do Excelso Supremo Tribunal Federal,
não sendo, no mais, admitido. Irresignado, o patrono ajuizou
agravos nos próprios autos diante da inadmissão dos recursos
especial e extraordinário e agravo interno contra a parte
referente à negativa de seguimento do extraordinário.
Ao agravo interno foi negado provimento pela Câmara Especial
de Presidentes desta Corte, em julgamento virtual encerrado aos
12 de  dezembro último, sem discrepância de votos, estando o
feito em fase de intimação das partes.
Anoto ainda que, conforme determinação desta Presidência, após
a finalização do julgamento do agravo interno, os autos serão
remetidos eletronicamente a esse Colendo Sodalício, diante dos
demais agravos mencionados.

Assim, constata-se que o presente mandamus é mera reiteração
do recurso próprio já interposto (Agravo em Recurso Especial),
motivo pelo qual não é possível conhecer da impetração.
De fato,

o ajuizamento simultâneo do writ com interposição de recurso
próprio contra o mesmo ato judicial, tal como no caso dos autos,
trata-se de indevida subversão do sistema recursal e de violação
do princípio da unirrecorribilidade. Cabe à parte optar pelo
caminho que lhe seja mais favorável, arcando com as
consequências de sua escolha (AgRg no HC n. 589.923/SP, Rel.
Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 1º/4/2022) (AgRg no
HC n. 720.421/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, DJe de ).03/11/2022

Ademais, referido óbice leva ao não conhecimento da impetração, visto
que

a jurisprudência desta Corte não se admite a tramitação
concomitante de recursos e  manejados contra ohabeas corpus
mesmo ato, sob pena de violação do princípio da
unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 823.337/SP, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 14/8/2023

) (AgRg no HC n. 864.456/DF, relator Ministro21/8/2023
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).11/12/2023 19/12/2023
No mesmo sentido:
[...]
Ante o exposto, não conheço do .habeas corpus
 
Entende esta Corte que  O agravo regimental deve trazer novos

argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
(AgRg node ser mantida a decisão impugnada pelos próprios fundamentos 

RHC n. 204.991/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de ).5/3/2025 10/3/2025

Registre-se que as razões do agravo regimental não se voltam contra
o motivo do  não conhecimento do pedido, o que inviabiliza a apreciação do
recurso, devido à ausência de impugnação específica dos fundamentos da
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decisão agravada, o que caracteriza mais um óbice à análise das pretensões, a
teor da previsão contida na Súmula n. 182 desta Corte. 

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil
e 259, § 2º, do Regimento Interno do STJ, aplicados
analogicamente ao Processo Penal, cabe ao recorrente, na
petição de agravo regimental, impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus teve por
fundamento a ocorrência de ofensa ao princípio da unirrecorribilidade.
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte agravante
não enfrentou de maneira adequada os motivos que impediram
o conhecimento do pedido, impossibilitando o conhecimento do
agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da
Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
[...]  (AgRg no HC n. 953.178/RJ, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de  - grifamos)5/3/2025 12/3/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que não conheceu de recurso em habeas corpus, em
razão da inadequação da via eleita para impugnar julgamento
proferido em recurso em sentido estrito.
II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em
saber se o agravo regimental atende aos pressupostos de
admissibilidade, para, assim, ser conhecido pelo Superior Tribunal de
Justiça e, se o caso, provido.
III. Razões de decidir 5. O recurso ordinário não é o instrumento
adequado para impugnar julgados proferidos em recurso em sentido
estrito, configurando erro grosseiro que impede a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos
estabelecidos na decisão agravada, sob pena de ser mantida a
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do
Superior Tribunal de Justiça).
7. A concessão de habeas corpus de ofício ocorre apenas em casos de
cerceamento flagrante do direito de locomoção, não servindo para
suprir falhas na interposição do recurso.
8. A análise do acervo fático-probatório dos autos, necessária para
superar as conclusões da Corte de origem, encontra óbice na Súmula
7 do STJ.
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IV. Dispositivo 9. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n.
209.714/CE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifamos)26/2/2025 5/3/2025
 
Consoante registrado na decisão monocrática, a jurisprudência desta

Corte não admite o processamento simultâneo de recursos e habeas corpus
apresentados contra o mesmo ato jurisdicional, sob pena de ofensa ao
Princípio da Unirrecorribilidade:

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS,
ASSOCIAÇÃO E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PRINCÍPIO

. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADASDA UNIRRECORRIBILIDADE
RAZÕES. PRESERVAÇÃO DO SISTEMA RECURSAL. WRIT NÃO
CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em face do princípio da fungibilidade recursal, recebo o pedido de
reconsideração como agravo regimental.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite
a tramitação concomitante de recursos e habeas corpus
manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do
princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.
3. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual
se nega provimento.  (RCD no HC n. 944.227/MS, relator Ministro
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

 - grifamos) 12/3/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS CONCOMITANTE COM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.UNIRRECORRIBILIDADE. 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
habeas corpus impetrado em favor do agravante, sob o fundamento
de violação ao princípio da unirrecorribilidade, uma vez que a defesa
interpôs recurso especial contra o mesmo acórdão na mesma data da
impetração.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a
impetração de habeas corpus concomitantemente com a interposição
de recurso especial contra o mesmo ato judicial, em caso de alegada
flagrante ilegalidade.
III. Razões de decidir
3. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, 
destacando-se a clara violação ao princípio da

, que impede a impetração de habeas corpusunirrecorribilidade
concomitantemente com recurso próprio contra o mesmo ato judicial.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica
no sentido de que a impetração simultânea de habeas corpus e
recurso especial contra o mesmo acórdão caracteriza
subversão do sistema recursal.
[...]  (AgRg no HC n. 970.986/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de  -5/3/2025 12/3/2025
grifamos)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 965.441 / SP
Número Registro: 2024/0458884-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000407120238260560 15005927120238260128 20142822023

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTHUR DIRCEU DA SILVA CARRARA
ADVOGADOS : DIEGO ELIEL DOS SANTOS - SP428087

ARTHUR DIRCEU DA SILVA CARRARA - SP491292
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FRANCISCO DE ASSIS ROSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO DE ASSIS ROSA (PRESO)
ADVOGADOS : DIEGO ELIEL DOS SANTOS - SP428087

ARTHUR DIRCEU DA SILVA CARRARA - SP491292
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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